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			APRESENTAÇÃO

			O Livro “A (Re)construção da Mulher Contemporânea” sugere uma reflexão acerca da mulher e seus múltiplos papéis desempenhados na sociedade, propondo um convite para uma análise profunda acerca da historicidade que circunda a trajetória da mulher, reverberando na atualidade. Compreendendo que as lutas foram de extrema importância, entretanto alguns paradigmas continuam enraizados ocasionando inúmeras problemáticas que são enfrentadas no universo feminino.

			No primeiro capítulo as autoras Amanda Cereza Zanatta, Ana Cláudia Souza Vortmann e Denise de Sá Andrade Campos apresentam o artigo intitulado “A (RE)CONSTRUÇÃO DA MULHER CONTEMPORÂNEA: um estudo científico a partir de um relato de experiência” apresenta uma abordagem qualitativa, tendo como estratégia metodológica um relato de experiência a partir da vivência do evento A (Re) Construção da Mulher Contemporânea, realizado na Universidade Estadual de Goiás – Unu – Luziânia, que tratou de temáticas acerca dos dilemas contemporâneos experienciados pelas mulheres em suas várias facetas. Diante das discussões tecidas no evento supracitado, as autoras idealizaram a organização desta obra literária.

			No segundo capítulo com o título “A MULHER E O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: reconhecendo o ciclo da violência” as autoras Pollyana Pimenta Abud Rolim e Zenaide Dias Teixeira relatam como a violência contra a mulher é reproduzida pelo domínio do gênero masculino sobre o feminino em decorrência de relações de afeto doentes. Assim objetiva-se analisar o ciclo da violência doméstica e familiar contra a mulher dentro do contexto nacional.

			No terceiro capítulo a autora Juscélia Paiva dos Santos, expõe a crescente representatividade feminina na ciência. Porém aponta que é frequente a imagem da figura masculina ser relacionada quando se fala de cientistas, ou até mesmo mulheres sofrem com a exclusão da divulgação de suas obras. Assim, este estudo vem apresentar mulheres que combatem essa invisibilidade e avançam nos espaços de produção científica no Brasil. Sendo o artigo intitulado “MULHERES QUE COMBATEM A INVISIBILIDADE NA CIÊNCIA”.

			No quarto capítulo intitulado “EXISTE UM LIMITE DE IDADE PARA AS MULHERES ENTRAREM NA UNIVERSIDADE? Mais velha sim. Parar não” as autoras Hosana (Hinata) de Queiroz Mariano e Fabiane Regina Geraldes Moreira Marques destacam que não há idade mínima nem máxima para estudar. Ainda há muito preconceito! Nunca é tarde para começar uma graduação e se esforçar nos estudos. A idade é apenas um dado numérico. Esse será apenas mais um desafio a vencer!

			No quinto capítulo a autora Thais Duarte Oliveira em “A ASCENSÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NEGRAS FEMININAS NA LITERATURA BRASILEIRA” objetiva analisar de que forma as relações étnico-raciais negras femininas são abordadas no ensino de crianças, verificando o racismo estrutural que impede as crianças negras de se verem representadas positivamente na literatura brasileira.

			No sexto capítulo, intitulado “MULHERES NO PODER: as adversidades em seus diversos âmbitos” as autoras Carla Moreira Oliveira, Mayara Meireles Rodrigues e Jiully Silva de Oliveira, exploram como a presença de mulheres em posição de poder é necessária para garantir a representatividade de uma parcela da sociedade que enfrentou e ainda enfrenta diversos obstáculos, discriminações e batalhas. Embora tenham sido alcançadas várias conquistas, ainda há a necessidade de promover uma maior igualdade.

			No sétimo capítulo, “LIDERANÇA FEMININA: Os desafios enfrentados pelas mulheres em posições de liderança e possíveis caminhos para superá-los”, a autora Priscyla Danielle da Silva Bruzzi, destaca o tema liderança feminina abordando os obstáculos encontrados pelas mulheres em cargos de liderança, bem como as maneiras pelas quais podem superá-los. Esses obstáculos incluem preconceitos e estereótipos de gênero, falta de acesso a redes de apoio e desafios na conciliação entre trabalho e vida pessoal.

			No oitavo capítulo tem-se “A RELEVÂNCIA DA FORÇA DE TRABALHO FEMININA NA CONSTRUÇÃO DO CLUSTER DE MODA NA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA” onde a autora Carla Barros objetiva analisar a relevância da força de trabalho feminina no cluster de moda em Goiânia. Para tanto, realizou-se uma pesquisa qualitativa com entrevistas abertas com mulheres que atuam no setor. Suas percepções e experiências foram analisadas para compreender seu papel diante deste contexto.

		

	
		
			PREFÁCIO

			Prefaciar uma obra que reúne estudos sobre as mulheres escritos por mulheres é, além de uma grande responsabilidade, a maravilhosa oportunidade de ser a primeira leitora a se deleitar com textos que enriquecem a produção científica pela objetivação/subjetivação de autoras que se colocam no espaço de discussão e produção de conhecimentos enquanto resistência e luta contra o patriarcado que também está arraigado na ciência. É ter o privilégio de aprender com as autoras que se debruçaram sobre o tema com a boniteza da escrita, a energia da luta, a recusa da omissão e a agudeza do rigor científico para chancelar a coletânea e divulgar suas vozes.

			No deleite da leitura e na perspectiva do prefatório, deixei-me conduzir pela escrita forte e contundente das autoras que me fez lembrar a obra Uma mulher não é um homem de Etaf Rum1, em que a autora desnuda como é ser uma mulher palestina, contando três histórias diferentes de mulheres emudecidas pela cultura do Oriente Médio. Um trecho, entre tantos outros marcantes do livro, materializa-se como um desabafo: “Nasci sem voz num dia frio e nublado no Brooklyn, em Nova York. Ninguém falava do que eu tinha. Só fui saber que era muda anos depois, quando abri a boca para dizer o que eu queria e percebi que ninguém podia me ouvir. Lá de onde eu venho, a falta de voz é parte do meu gênero, tão normal quanto os seios no tórax de uma mulher, [...]. Fomos ensinadas a nos silenciar [...]. Só agora, escrevendo essa história, sinto a presença da minha voz” (Rum, 2019, p. 9).

			Etaf Rum utilizou-se da escrita romanceada para contar sua própria história, encontrar sua voz e inspirar outras mulheres – em quaisquer lugares, religiões ou culturas – a descobrirem suas próprias vozes. As autoras desta coletânea se apropriam da pesquisa e da escrita científica para que diversas vozes sejam ouvidas aos discutirem a exclusão da figura feminina na ciência e o combate à esta invisibilidade; as problemáticas e conquistas sociais e culturais da mulher que emergem na contemporaneidade; os desafios enfrentados pelas mulheres em cargos de liderança; a relevância da força de trabalho feminina no cluster de moda; as conquistas e quebra de paradigmas para o alcance de posições igualitárias de poder na esfera pública ou privada; as relações étnico-raciais feministas no ensino das crianças; o conhecimento do ciclo da violência doméstica e familiar contra a mulher; e o etarismo vivenciado por mulheres que iniciam ou voltam a estudar após os 40 anos de idade.

			As temáticas pesquisadas e trazidas à baila por cada autora revelam a pujante e constante luta travada por tantas mulheres contra a desigualdade de gênero e o patriarcado. As manifestações da misoginia estão em atitudes, falas, olhares, sorrisos... estão arraigadas em uma sociedade que, até pouco tempo, considerava normal a mulher não votar, não poder trabalhar, ter que se casar, dever obediência ao marido e a lista segue longa. Assim, são discutidos caminhos possíveis para a superação de tamanha desigualdade.

			O capítulo sobre a mulher e o enfrentamento da violência doméstica complementa a discussão ao apresentar dados sobre o baixo nível de conhecimento das pessoas sobre o ciclo dessa violência que prende as mulheres em relacionamentos abusivos dos quais demoram anos para se desvencilhar. A proposta apresentada pelas autoras é de medidas de orientação e divulgação desse ciclo e das legislações e políticas públicas de acolhimento e afastamento da vítima de seu agressor, bem como do empoderamento dessas mulheres em nível de conhecimento de direitos, de qualificação profissional e ingresso no mercado de trabalho. Um dos caminhos é o ingresso ou reingresso das mulheres em escolas ou universidades, tema discutido no capítulo sobre haver ou não limite de idade para a mulher ingressar em uma universidade.

			Esse capítulo toma como mote o caso de uma mulher com mais de 40 anos estar cursando Biomedicina e sofrer etarismo por parte de colegas do curso. Com isso, as autoras apresentam dados que fundamentam a discussão do preconceito etário e do fato de não haver limite de idade para estudar; pelo contrário, quanto mais se estuda, melhor se envelhece; diminui-se os riscos de depressão que é mais comum em mulheres e evita-se a demência. Dados da pesquisa apontam que a taxa de conclusão do ensino superior por mulheres é de 82% e que, entre 2010 e 2021, 72,7% de novos mestres e 53,1% dos novos doutores são mulheres. A despeito da formação, ainda há muito o que lutar pela igualdade de gênero no mundo do trabalho e, como apresentado em outro capítulo desta coletânea, também nas ciências.

			Há muito o que lutar pela igualdade de gênero na vida

			É preciso levantar a cabeça, seguir em frente

			Lembrar quem nos precedeu aguerrida

			Não deixar o patriarcado sufocar a gente

			Não permitir escusas ao que se consolida

			Consolidar a luta de outrora surgente

			Mulheres de nós, de sós, de vida

			Vida a nós, vida de nós, alegria pulsante

			Assim, poeticamente, sintam o que em mim ficou

			Da leitura dessa obra de mulheres pesquisadoras

			De mulheres em luta, de mulheres de luta

			“Mais tarde, pensou que, talvez, fosse culpa dos livros. Todos os sentimentos que a silenciaram por tanto tempo – negação, vergonha, medo, indignidade – não eram mais suficientes” (Rum, 2019, p. 246).

			Maria Eneida da Silva2

			Julho de 2023.

			

			
				
					1	RUM, Etaf. Uma mulher não é um homem. São Paulo: Primavera Editorial, 2019.

				

				
					2	Doutora em Educação da Universidade de Brasília (UnB); mestra em Educação, Linguagem e Tecnologias pela Universidade Estadual de Goiás (UEG); especialista em Língua Inglesa pela Universidade Evangélica de Goiás (UniEvangélica); letróloga e pedagoga pela Universidade Estadual de Goiás. Docente da UEG; pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação e Atuação de Professores/Pedagogos (GEPFAPe/UnB) e do Grupo de Estudos sobre Formação de Professores e Interdisciplinaridade (GEFOPI/UEG). Pesquisa formação de professores, letramento e multiletramento. http://lattes.cnpq.br/4730520283948056.

				

			

		

	
		
			A (RE)CONSTRUÇÃO DA MULHER CONTEMPORÂNEA: um estudo científico a partir de um relato de experiência

			Amanda Cereza Zanatta

			Ana Cláudia Souza Vortmann

			Denise de Sá Andrade Campos

			Introdução

			Ao longo da história, muitos desafios atravessam a trajetória das mulheres que não aceitam se submeter às rédeas da sociedade. Quando elas começam a questionar, passam a ser rotuladas negativamente – no período da Inquisição, protagonizado pela Igreja Católica, entre os séculos XVI e XVIII, eram chamadas de bruxas; na atualidade, são chamadas de mal-amadas’3. Quando “bruxas”, eram submetidas à morte pelo enforcamento público. Quando mal-amadas, na contemporaneidade, são submetidas à violência doméstica e ao feminicídio.

			Três séculos se passaram desde o fim da Inquisição e essas problemáticas da mulher seguem presentes na nossa sociedade. Assim, para que se compreenda e dialogue acerca das problemáticas da mulher no âmbito social ou cultural, deve-se considerar todo esse histórico de violência em que ela é submetida ainda na contemporaneidade.

			Esse contexto de opressão teve uma reviravolta significativa no século XX, quando, em 1908, aproximadamente 15 mil mulheres marcharam pela cidade de Nova Iorque (EUA) exigindo melhores condições de trabalho, principalmente no que se refere à redução da jornada e maiores salários, e seu direito ao voto. Um ano depois, nesse mesmo dia, o Partido Socialista da América declarou o primeiro Dia Nacional das Mulheres em 08 de março de 1909 (BBC, 2023). Neste sentido, ao longo deste estudo, iremos retomar aspectos relevantes sobre essa data que constitui a historicidade da mulher.

			Por conseguinte, em 1910, Clara Zetkin4, ativista defensora dos direitos das mulheres, propôs que essa data tomasse proporções internacionais. Entretanto, somente em 1975, a Organização das Nações Unidas (ONU), reconheceu o dia 8 de março como Dia Internacional das Mulheres. Esse é momento não só de celebrar o que é ser mulher e as conquistas que galgaram ao longo dos anos, mas é, principalmente, momento de relembrar, agradecer e homenagear todas as mulheres que morreram para que tantas outras tivessem direito a voz e ao voto, direito de estarem na política, direito de disporem sobre o próprio corpo e até o direito de se divorciarem.

			Quando se fala sobre os direitos das mulheres, estes são constantemente ameaçados ao longo dos anos. A coordenadora nacional do Comitê para América Latina e o Caribe de Defesa dos Direitos das Mulheres (CLADEM), Soraia Mendes5, afirmou que “os direitos das mulheres estão sob ameaça de retrocesso devido ao avanço do conservadorismo” (Agência Senado, 2019, s/p). Na mesma oportunidade, argumentou contra a facilitação do porte de arma feita pelo então Presidente da República, que, segundo ela, aumentaria os casos de feminicídio no país: “Nós já tínhamos mulheres morrendo dentro dos lares. A autorização para o porte de armas é uma licença para matar” (Mendes, 2019 apud Agência Senado, 2019, s/p).

			Partindo da premissa de que o dia oito de março é um marco no reconhecimento dos direitos das mulheres, é salutar dialogar e evidenciar questões que envolvem o universo feminino diante de uma sociedade que inferioriza a mulher. Nesse sentido surge, no dia 8 de março de 2023, o evento “A (re)construção da mulher contemporânea”, realizado pelo Grupo de Pesquisa Interdisciplinar de Educação, Gestão e Cultura Regional (GEGC), na Unidade Universitária (UnU) de Luziânia da Universidade Estadual de Goiás (UEG), no Auditório Elísio de Morais. O evento contou com um público de 263 pessoas.

			Objetivando compreender o público que estava presente no evento, foi aplicado um questionário, como instrumento de pesquisa, que contou com a participação voluntária de 88 mulheres de um público aproximado de 202 mulheres. Doravante, discutiremos e apresentaremos os dados coletados com o referido instrumento. O questionário abordou a violência contra a mulher, assunto preocupante que piorou no período da Pandemia de covid-19, que se iniciou no ano de 2020:

			O confinamento está promovendo tensão e tem criado pressão pelas preocupações com segurança, saúde e dinheiro. E está aumentando o isolamento das mulheres com parceiros violentos, separando-as das pessoas e dos recursos que podem melhor ajudá-las. É uma tempestade perfeita para controlar o comportamento violento a portas fechadas (ONU Mulheres, 2020, s/p).

			Outra preocupação referente a essa temática é a ampla subnotificação, que, conforme dados da ONU Mulheres (2020), aponta que menos de 40% das mulheres vítimas de violência denunciavam o crime e menos de 10% iam à polícia. Subnotificação essa que também é evidenciada ao longo desta pesquisa.

			Tendo em vista a relevância da temática, apresentamos como objetivo central deste estudo: dialogar acerca das problemáticas e conquistas sociais e culturais que a mulher emerge na contemporaneidade. Ademais, dividimos o capítulo em três tópicos: a) Um caminhar pela historicidade da mulher: tensionamentos e conquistas – nesse tópico analisar-se-ão historicamente as lutas, os desafios e as conquistas enfrentadas pela mulher até a contemporaneidade; b) O evento “A (re)construção da mulher contemporânea” – que descreve analiticamente a concepção e a consolidação do evento realizado no dia 8 de março de 2023; e c) Percurso metodológico e discussão da pesquisa – nessa seção debateremos teoricamente, legalmente e estatisticamente os dados coletados na pesquisa empírica.

			Nesse contexto, este estudo apresenta-se a partir de uma abordagem qualitativa, com procedimento empírico, por meio de relato de experiência, e aplicação de questionário fechado, com subsídios bibliográficos e documentais, para garantirmos o alcance dos objetivos propostos para este trabalho.

			1. Um caminhar pela historicidade da mulher: tensionamentos e conquistas

			A mulher atual tem lutado cada vez mais por um espaço igualitário em diversos cenários da sociedade e desempenhado com maestria papéis que nem sempre foram confiados a ela, mas ainda enfrenta dificuldade de ascensão, diferença salarial, preconceito, desigualdade em diversos ambientes, entre outros problemas que sempre têm como raiz a desigualdade de gênero.

			Apoiando-nos em documentos oficiais, trazemos a Constituição Federal Brasileira (1988) e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que fazem a proibição de discriminação e qualquer diferença salarial baseada no gênero, sendo este último incisivo quando homem e mulher ocupam o mesmo cargo para o mesmo empregador. Apesar de termos documentos que invalidam determinadas posturas, por vezes nos deparamos com comportamentos misóginos6, machistas e preconceituosos, que contribuem para a solidificação de obstáculos enfrentados no cotidiano das mulheres, em diferentes contextos e classes sociais.

			Buscando situar os leitores sobre as dificuldades enfrentadas pelas mulheres, bem como suas conquistas, diante de raízes históricas, que reverberam na atualidade, abordaremos a seguir o percurso secular, que atravessa a trajetória do universo feminino.

			Estudar assim, numa perspectiva histórica, as dificuldades e a trajetória das mulheres na sociedade ocidental, pode ser uma excelente oportunidade de compreender melhor a difícil situação que elas enfrentaram e, em certa medida continuam enfrentando, além de possibilitar um redimensionamento dos múltiplos significados das lutas que implementaram na busca da superação das agruras vividas e da conquista da igualdade dos direitos (Bauer, 2001, p. 13).

			Partindo do surgimento da humanidade, logo após a descoberta do fogo, época em que o homem começou a se fixar em lugares, construir moradias e a construir famílias, elucidamos o papel da mulher do período Pré-Histórico:

			[...] Como as crianças – futuro da tribo – exigiam cuidados mais prolongados, a divisão de trabalho entre os sexos, os homens saindo para caçar e coletar alimentos, enquanto as mulheres ficavam em casa, provavelmente estava bem estabelecida antes que as comunidades se tornassem mais assentadas [...] (Roberts, 2002, p. 68).

			Ao analisarmos a citação supracitada, fazemos instintivamente a analogia com muito do que ainda está enraizado em nossa sociedade, na qual cabe à mulher o cuidado com a prole e com o lar, mesmo que, por vezes, seja ela a provedora financeira daquela família.

			Stearns (2007) chama atenção para o fato da transição da caça e pesca para a agricultura ter contribuído de forma significativa para o início da desigualdade de gênero, pois durante o primeiro período todos contribuíam de forma significativa e igualitária para a manutenção de todo o grupo.

			No período da caça e pesca, as mulheres amamentavam seus filhos por um tempo maior, sendo assim, a taxa de natalidade era menor, porém, após o desenvolvimento da agricultura, teve um melhoramento na alimentação, diminuindo assim o tempo de aleitamento materno e proporcionalmente aumentando a taxa de natalidade. “Dessa forma, as vidas das mulheres passaram a ser definidas mais em termos de gravidez e cuidado de crianças. Era o cenário para um novo e penetrante patriarcalismo” (Stearns, 2007, p. 32).

			A sociedade suméria, que surgiu por volta de 3500 a.C., era patriarcal7, o casamento acontecia por meio de um acordo firmado pelo noivo com a família da noiva e assim se construía o papel de chefe da família e dos seus escravos. Mais tarde a obrigatoriedade da virgindade da noiva também foi inserida no acordo, assim como o adultério, que se partisse da mulher era punido; porém era preservado à mulher o direito ao pedido de divórcio, o que evidencia retrocessos ao longo da história, conforme veremos ao longo do texto.

			As mulheres sumérias parecem menos tiranizadas do que suas irmãs em muitas outras sociedades posteriores do Oriente Próximo. As tradições semitas e não-semitas podem divergir a este respeito. As narrativas sumérias sobre os deuses sugerem uma sociedade muito consciente do poder da sexualidade feminina; os sumérios foram o primeiro povo a escrever a respeito da paixão (Roberts, 2002, p. 88).

			Roberts (2002) destaca que, após os sumérios, deu-se origem à civilização egípcia, que data de meados de 3.200 até 1.075 a.C. De acordo com o autor, as mulheres egípcias tinham autonomia para ocupar cargos políticos e, acima disso, o poder chegava através delas, causando assim um grande interesse por parte dos homens em casarem-se com as princesas.

			Para Stearns (2007), a sociedade egípcia teve mulheres em destaque, que até hoje são sinônimo de poder, como Cleópatra8 e Nefertiti9, além da presença na religião o culto à deusa Ísis10, que foi representada nas paredes das pirâmides egípcias, era conhecida exercendo o papel de esposa, irmã e mãe. Os faraós por milênios relacionam suas imagens com uma deusa a fim de justificar sua soberania sobre o Egito e sobre o Cosmos.

			Partindo para a Grécia, vemos a construção de uma “sociedade patriarcal, as mulheres não podiam possuir propriedades, administrar negócios, e eram sempre tuteladas pelos maridos ou parentes masculinos mais próximos” (Roberts, 2002, p. 196).

			As mulheres não tinham cidadania, as meninas não tinham direito à educação, a sexualidade feminina deveria ser disciplinada e o útero desenvolveria várias doenças caso a mulher não reproduzisse. As mulheres ficavam a maior parte do tempo reclusas em suas casas, não podiam ter nenhum contato com outros homens e, se esse contato acontecesse, significaria que ela era uma cortesã profissional, chamada também de hetaira. Para Muraro (1992), as hetairas eram mulheres estudadas e de grande sofisticação e que conseguiam conversar com homens de igual para igual; e, ainda para o autor, a menor parte das hetairas eram prostitutas.

			Aristóteles, um dos maiores filósofos gregos cujos pensamentos são perpetuados até hoje, afirmava que a criação da alma é responsabilidade do homem, enquanto a mulher é apenas o receptáculo, ou seja, para o filósofo, o homem é o único responsável por criar a alma de outro indivíduo, assim, evidenciando um pensamento machista de que o homem é superior à mulher, não só nos aspectos sociais, mas também nos aspectos biológicos e religiosos.

			As mulheres que viviam nas sociedades feudais que surgiram entre os séculos IX e XIII estavam destinadas somente ao casamento ou dedicação à vida religiosa. As mulheres solteiras, ou até mesmo as viúvas, renegavam a vida religiosa e sexual e aderiram aos movimentos hereges, nos quais era pregada a abolição da sexualidade.

			Bauer (2001) relembra que a Igreja repreendia a sexualidade e essa era somente permitida no casamento, porém as hereges não queriam vivenciar essa sexualidade e acabaram sendo conhecidas como beguinas. De acordo com Falbel (2005) esse grupo de mulheres dedicava a vida para oração, trabalho manual, cuidado com os doentes, aos cadáveres e educação das crianças, posteriormente algumas uniram-se aos franciscanos e dominicanos.

			Esse fato, relacionado à sexualidade feminina, ainda é um ponto nevrálgico na atualidade em diversas culturas, incluindo a cultura ocidental, em específico no Brasil. A sexualidade das mulheres é, por vezes, pauta de diálogos irônicos entre os homens, ou ainda, de justificativa para comportamentos violentos, sejam eles físicos ou psicológicos.

			De acordo com o Cristianismo, a mulher é a representação do Pecado Original quando Eva entrega o fruto proibido para Adão e essa representação “sustentava a inferioridade da mulher enganada pela serpente” (Almeida, 2001, p. 34-35). Por muitos anos, a mulher era associada aos papéis de pecadora, frágil e inferior, todavia essa realidade começou a ser modificada a partir do século XII quando houve uma revalorização social feminina.

			No fim do século XIV até início do século XVII houve um movimento de combate à bruxaria por toda a Europa. Durante aquele período, os valores morais conservadores influenciaram a sociedade a ter medo do poder de sexualidade feminina e como alternativa se criou o imaginário das bruxas. Farias, Silva e Bezerra (2022) evidenciam que as mulheres eram submetidas a julgamentos injustos em tribunais eclesiásticos e civis, visto que a sociedade e a Igreja acreditavam que o poder de sedução das mulheres era originado de um pacto com o demônio.

			A difusão desses novos valores morais trouxe uma mudança radical na concepção da feitiçaria. Na consciência das autoridades floresceu uma ideia de que havia pessoas sujeitas a uma ‘desnaturalização’ voluntária, prontas a deixar o serviço de Deus para adorar o diabo. A ideia de ligação das atividades mágicas, característica da feiticeira, com o culto demoníaco e a depravação sexual alterou sua imagem anterior, transformando-a progressivamente na bruxa como sinônimo de pessoa malvada. O fenômeno da bruxaria, ao contrário da feitiçaria, é grupal. Temia-se não apenas a bruxa, mas a reunião delas: o sabá (Bauer, 2001, p. 21).

			No período da Inquisição, as mulheres passaram a ser reprimidas sexualmente, passaram a ser descritas como loucas, bruxas e hereges e foram queimadas nas fogueiras por esses motivos. Em 1486 foi escrito o primeiro manual de caça às bruxas, no qual está narrada a relação das mulheres com o diabo.

			Oliveira (2018) destaca que, a caça às bruxas é a parte menos estudada da história da humanidade, que é retratada ainda como uma violência necessária e que os caçadores possuem uma culpa leve por estarem fazendo um favor para a humanidade:

			A caça às bruxas é o primeiro instrumento de contra revolução aos movimentos heréticos que surgiam não só na França, mas em toda a Europa. Ora, se mantivermos o olhar atento, logo perceberemos que as mulheres não poderiam ter sido massacradas se não tivessem desafiado a estrutura de poder, seja ela da Igreja ou do Estado (Oliveira, 2018, p. 10).

			O casamento passou de um simples contrato para um ritual realizado pela Igreja e se tornou o que presenciamos até os dias atuais. No matrimônio a mulher devia total obediência ao marido e deveria tratá-lo com reverência, enquanto isso a mulher era tratada como um fardo que o homem deveria carregar “até que a morte os separasse”, exceto nos casos de adultério partindo da mulher, pois, nesse caso, o homem tinha o direito de abandoná-la. E o homem não poderia ter excesso de sentimentos pela esposa, pois assim estaria se afastando de Deus e tratando-a como uma prostituta.

			A mulher na sociedade feudal era valorizada apenas pela reprodução e seria mais bem vista ainda se tivesse um filho do sexo masculino. O destino das mulheres que ficavam viúvas e não tinham filhos era o convento. Bauer (2001) diz que nas sociedades feudais existiam três maneiras de a mulher viver: a camponesa (camponesa escrava e camponesa livre), a nobre e a que seguia a vida religiosa.

			De acordo com Bauer (2001), entre os séculos XVI e XVII surgem a burguesia e as Monarquias Absolutistas. O autor destaca que as mulheres começaram a desenvolver novos tipos de trabalhos, como a costura e o encaixe (muito parecido com o ponto-cruz), este último chegou a ser proibido no ano de 1640 pelos burgueses, pois não encontravam mais operárias para o trabalho.

			Na época não havia o conceito da maternagem, o amor materno, e a mortalidade infantil era alta, obrigando assim as mulheres a terem várias gestações, uma atrás da outra, para que alguns sobrevivessem:

			[...] era muito custosa; por isto em épocas de crise econômica aumentava consideravelmente o número de crianças abandonadas nas grandes cidades europeias. No final do século XVIII, por exemplo, as autoridades de Paris recolheram, em apenas um ano, aproximadamente sete mil crianças abandonadas, o que significava 1/3 de todos os nascimentos registrados na cidade! (Bauer, 2001, p. 59).
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